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STF decide acabar com  
o orçamento secreto

Por maioria, Supremo declara que as RP9 são inconstitucionais. Voto decisivo foi do ministro Ricardo Lewandowski, que 
seguiu a relatora, Rosa Weber, pela ilegalidade do mecanismo. Para Centrão, Corte mostra alinhamento com Lula

N
a última sessão plenária 
do ano, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) for-
mou maioria para derru-

bar um instrumento usado pe-
lo Centrão para negociar com o 
governo federal. A execução das 
emendas de relator, o chamado 
orçamento secreto, foi declara-
da inconstitucional pelos minis-
tros, ontem, em um placar aper-
tado: 6 x 5.

O julgamento havia sido inter-
rompido na semana passada com 
nove votos: cinco contra as emen-
das e quatro a favor. A discussão 
foi retomada com o voto do mi-
nistro Ricardo Lewandowski. Ele 
acompanhou a relatora da ação, 
ministra Rosa Weber, e formou 
maioria colegiada para derrubar 
a prática. O decano Gilmar Men-
des foi o último a se posicionar e 
entendeu pela constitucionalida-
de da distribuição dos recursos. 

No relatório que apresentou, 
na semana passada, Rosa We-
ber, presidente do STF, disse que 
o pagamento das RP9, nome 
técnico dos recursos, é “reco-
berto por um manto de névoas”. 
Ela criticou a falta de transpa-
rência e os problemas no siste-
ma do Congresso para acessar 
os dados dos recursos. “Não se 
sabe quem são os parlamenta-
res, as quantias e não existem 
critérios objetivos para realiza-
ção das despesas, tampouco ob-
servam regras de transparência. 
Nem mesmo o Congresso e o 
Ministério da Economia foram 
capazes de identificar, nesses 
autos, os ordenadores das des-
pesas registradas sob o classi-
ficador RP9, ou os critérios, ou 
obras, serviços e bens ou objeti-
vos vinculados ao planejamento 
orçamentário alcançados sobre 
esses recursos”, enfatizou. 

Além de Lewandowski, acom-
panharam a relatora Edson Fa-
chin, Luís Roberto Barroso, Cár-
men Lúcia e Luiz Fux. Gilmar 
Mendes, Alexandre de Moraes 
e Dias Toffoli entenderam que a 
emenda de relator é constitucio-
nal, mas precisa de maior trans-
parência e regras de proporcio-
nalidade por partidos e necessi-
dades dos estados e municípios. 
Já André Mendonça e Kassio Nu-
nes Marques votaram pela libe-
ração dos recursos. 

Na semana passada, o Con-
gresso tentou evitar que o STF 

decidisse pela inconstituciona-
lidade das RP9. Parlamentares 
aprovaram, a toque de caixa, um 
projeto de resolução que alterava 
as regras do orçamento secreto. 
No entanto, para a maioria dos 
ministros, as medidas ainda são 
insuficientes para garantir a le-
galidade da divisão dos recursos.

No ano passado, Weber sus-
pendeu o orçamento secreto de-
vido à falta de clareza quanto 
à destinação dos recursos. De-
pois, liberou as emendas e co-
brou que os parlamentares ga-
rantissem mais transparência. As 
informações passaram a ser pu-
blicadas pela Comissão Mista de 
Orçamento, mas o sistema difi-
culta o acesso aos dados. A pá-
gina também não mostra qual 
político está apadrinhando cada 
transferência de recursos.  

O caso voltou às mãos do STF 
após os partidos Cidadania, PSB, 
PSol e PV protocolarem ações 
questionando a constitucionali-
dade das emendas. As legendas 
também apontaram que os re-
cursos só podem ser usados co-
mo instrumento técnico pelo re-
lator do Orçamento para ajustes 
no projeto da lei orçamentária. 

PGR recua 

Após a decisão do STF, o pro-
curador-geral da República, Au-
gusto Aras, mudou a posição do 
órgão sobre as emendas de rela-
tor. Ele pediu a palavra no julga-
mento para anunciar a adesão 
ao voto de Rosa Weber. “Parece-
me relevante registrar que o Mi-
nistério Público Federal, na ses-
são de sustentação oral, acom-
panhou Vossa Excelência, alte-
rando a sua posição inicial em 
sede de cognição incompleta, 
daí porque o procurador-geral, 
nesta assentada, requer a Vos-
sa Excelência que conste em 
ata essa mudança de posicio-
namento”, alegou Aras. 

O novo posicionamento é 
bem diferente da fala da vice-P-
GR, Lindôra Araújo, da semana 
passada. No início do julgamen-
to, ela defendeu a constitucio-
nalidade do orçamento secre-
to e disse que o STF não deveria 
ser um “palco político”. “O Supre-
mo, neste momento, não é um 
palco político. Ele não deveria, 
como foi feito durante todas as 
sustentações, apenas uma críti-
ca ao Congresso Nacional”, afir-
mou, na ocasião. 
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Seis ministros da Corte votaram pela inconstitucionalidade, enquanto cinco se manifestaram pela manutenção, mas com ressalvas

Rosinei Coutinho/SCO/STF

Decisão do Supremo 
não se discute, se 
cumpre; RP9 não  
existe mais, vamos 
tocar vida para a 
frente. Estamos em  
um país democrático, 
em que a última 
palavra é do Supremo, 
até para errar”

Marcelo Castro (MDB-PI), 

relator-geral do Orçamento

» TAINÁ ANDRADE
» FERNANDA STRICKLAND

Após o STF declarar inconstitu-
cional o orçamento secreto, o rela-
tor do Orçamento de 2023, sena-
dor Marcelo Castro (MDB-PI), in-
formou que o valor destinado ao 
mecanismo — R$ 19,4 bilhões — 
será redirecionado para as emen-
das de comissão. A prioridade se-
rá atender à área da saúde. 

“Nós vamos dar priorida-
des, se não houver oposição às 
emendas de comissão, porque, 
se nós formos priorizar as emen-
das de bancada, vai ficar mui-
to desigual, atendendo a ban-
cada de um estado, e não de ou-
tro. Desta forma, fica difícil fazer 
um equilíbrio. E como a emenda 
de comissão tem um caráter ge-
ral, nacional, você coloca aque-
le valor e depois pode distribuir 

equitativamente pelas unidades 
da Federação”, ressaltou. 

A definição dos repasses se-
rá feita em concordância com 
os presidentes da Câmara e do 
Senado. “Só posso destinar es-
se recurso para onde houver de-
manda, emenda. E hoje há so-
mente as emendas de bancada 
(RP2) e as emendas de comissão 
(RP8). Desses R$ 19,4 bilhões, eu 
só posso colocar em emenda de 
comissão e em emenda de ban-
cada”, disse. “Como o Supremo 
considerou inconstitucional, es-
se recurso está sobrando. Temos 
de realocar. E não posso colocar 
onde eu quiser. Só posso alocar 
esse recurso onde houver emen-
da, onde houver solicitação”, dis-
se ele, que terá de modificar o re-
latório do Orçamento, marcado 
para ser votado amanhã. 

O senador apontou que, 

normalmente, os recursos são 
alocados, na sua maioria, de RP9, 
na Saúde. “Nós vamos continuar 
fazendo assim. Na saúde, na edu-
cação, na cidadania, na infraes-
trutura, no desenvolvimento re-
gional, na agricultura, no turis-
mo, ou seja, nós vamos distribuir 
esses recursos pelas comissões, 
e os presidentes das comissões, 
com os ministros futuros, que 
nós não sabemos quais vão ser, 
vão fazer a destinação desses re-
cursos conforme eles sejam alo-
cados”, explicou o relator. 

Castro deixou claro que a nova 
destinação não mudará a trami-
tação da PEC da Transição, que 
prevê a ampliação do teto de gas-
tos em R$ 145 bilhões para pagar 
o Bolsa Família de R$ 600. Segun-
do ele, o texto será aprovado ho-
je, para que o Orçamento de 2023 
seja votado amanhã.

Relator do Orçamento redireciona as verbas

Castro confia que Orçamento de 2023 será votado amanhã 

Pedro França/Agência Senado

O veredicto do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), que decla-
rou inconstitucional o orçamen-
to secreto, foi visto por líderes do 
Centrão como uma ação coorde-
nada entre a Corte e o futuro go-
verno para favorecer o presiden-
te eleito Luiz Inácio Lula da Sil-
va e tirar a força do presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL).

A constatação veio na estei-
ra de uma liminar (decisão pro-
visória) concedida anteontem à 
noite por Gilmar Mendes, menos 
de 24 horas antes do julgamento. 
O ministro do STF decidiu que o 
dinheiro necessário para ban-
car o Bolsa Família deve ficar fo-
ra do teto de gastos. Com isso, 
criou uma vacina contra o pos-
sível troco de Lira na direção de 
Lula quando a Câmara for votar, 
hoje, a PEC da Transição (leia re-
portagem na página 3).

Em conversas reservadas, on-
tem, Lira disse ter visto interfe-
rência de Lula no voto do minis-
tro Ricardo Lewandowski, que 

formou maioria contra o orça-
mento secreto. À noite, o futuro 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, foi ao encontro de Li-
ra para evitar a implosão da PEC.

“O recurso vai continuar no Or-
çamento e vai ser destinado pelos 
próprios parlamentares”, disse Ha-
ddad. “Precisamos, neste momen-
to, que o Congresso compreenda 
que aquilo que foi contratado com a 
sociedade tem de ser pago. Não me 
parece que na Câmara haja razões 
para (a votação) ser muito mais di-
fícil do que no Senado”, completou. 
Lira pretende agora abrigar o orça-
mento secreto nas emendas de co-
missão (veja abaixo).

Próximo de Lula, Lewandowski 
era tido como fiel da balança no 
julgamento, que havia sido inter-
rompido a seu pedido, na quin-
ta-feira, quando o placar estava 
em cinco a quatro. Ontem, só ele 
e Gilmar Mendes ainda precisa-
vam votar.

“Apesar dos esforços, o Con-
gresso não conseguiu se adequar 

às exigências da Suprema Corte”, 
disse Lewandowski, ao acompa-
nhar o voto da relatora, ministra 
Rosa Weber. Na semana passa-
da, a magistrada definiu o orça-
mento secreto como um dispo-
sitivo “à margem da legalidade”. 
Além disso, ela cobrou os nomes 
dos parlamentares que enviaram 
quantias milionárias a redutos 
eleitorais e também dos benefi-
ciados, além de critérios para a 
distribuição de recursos. O STF 
deu 90 dias para a publicação 
de dados relacionados a obras e 
compras feitas com o dinheiro, 
de 2020 até este ano. 

O Centrão foi surpreendido 
com o desfecho do julgamento 
porque, na sexta-feira, Lewan-
dowski havia dito, em reunião 
com o presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), que 
as mudanças feitas pelo Con-
gresso em um projeto de reso-
lução para “disciplinar” a distri-
buição de emendas seriam con-
sideradas na Corte.

Supremo reduz poder de LiraEntenda o caso

O que é o orçamento secreto

É o nome dado às emendas 
parlamentares, cuja distribuição 
dos recursos cabe ao relator-
geral do Orçamento. Esse 
mecanismo, sem critérios de 
transparência, passou a ter a 
constitucionalidade questionada 
pela sociedade civil e pelo 
Judiciário. 

Valor empenhado 

No Orçamento de 2023, estão 
empenhados R$ 19,4 bilhões para 
esse mecanismo.

A quem interessa 

O orçamento secreto virou 
instrumento de barganha política 
entre o Centrão e o Palácio 
do Planalto sob o governo de 
Jair Bolsonaro. É por meio 
da distribuição de emendas 
bilionárias, sem qualquer 
critério técnico, prioritário ou 
transparente, que o Planalto 
vinha negociando apoio no 
Congresso.


